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Súmula Jurisprudencial
(nov. e dez. 2018)

1. Direito Bancário

STJ 8-nov.-2018 (Abrantes Geraldes)

I. O acórdão da Relação que aprecia a impugnação da decisão da maté-
ria de facto não pode gerar uma contradição entre o que se considere “pro-
vado” e “não provado” que inviabilizem a aplicação do direito.

II. Verifi ca-se essa contradição quando a Relação, alterando a decisão 
da matéria de facto, considerou “provado” que “o BPN garantia o paga-
mento destas obrigações da SLN”, mantendo intacto o segmento no qual 
se considerava “não provado” que “antes de o A. subscrever a obrigação, o 
funcionário do BPN disse-lhe que a aplicação tinha capital garantido pelo 
BPN”.

III. A decisão da matéria de facto deve retratar, de forma clara, a rea-
lidade que se considera provada, o que designadamente fi ca prejudicado 
com a utilização de expressões polissémicas, geradoras de obscuridade, por 
falta de contextualização.

IV. Num contexto em que, além do mais, se alegou que o “gerente do 
Banco R. disse ao A. que tinha uma aplicação em tudo igual a um depósito 
a prazo e com capital garantido pelo BPN e com rentabilidade assegurada” 
e que o que “motivou a autorização, por parte do A., foi o facto de lhe ter 
sido dito pelo gerente que o capital era garantido pelo Banco R.”, atuando 
“convicto de que estava a colocar o seu dinheiro numa aplicação segura e 
com as características de um depósito a prazo, por isso, num produto com 
risco exclusivamente do Banco R.”, é defi ciente, por obscuridade decorrente 
da falta de contextualização, a decisão de facto que, a esse respeito, se 
limita a considerar provado que “o BPN garantia o pagamento destas obri-
gações da SLN”.
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STJ 6-nov.-2018 (Pedro de Lima Gonçalves)

I – Por força do disposto no art. 90.º e no n.º 3 do art. 128.º do CIRE 
(aplicáveis por força do disposto no n.º 1 e no n.º 2 do art. 8.º do DL n.º 
199/2006, de 25-10), o crédito detido contra um Banco que haja entrado 
em liquidação deve ser reclamado no respectivo processo de liquidação 
judicial, pelo que, por força do princípio da universalidade do processo de 
insolvência, a ação autónoma deixa assim de ser o espaço adequado para 
apreciar a responsabilidade contratual assacada ao Banco B….

II – Pretendendo o recorrente obter, por via da invocação do incumpri-
mento de deveres de informação inerentes ao contrato de intermediação 
fi nanceira e, subsidiariamente, por via da invocação da respetiva nulidade, 
o pagamento de uma quantia pecuniária a título de indemnização, é de 
concluir que a sua apreciação terá consequências na verifi cação do passivo 
do Banco B…, justifi cando-se assim a aplicar a orientação jurisprudencial 
fi xada no AUJ n.º 1/2014 e declarar a inutilidade do prosseguimento da 
lide.

III – O Juízo do Comércio onde pende o processo mencionado em I, 
mercê do cariz universal do processo de reclamação de créditos, absorve a 
competência material dos tribunais onde pendem os litígios atinentes aos 
créditos que devem ser reclamados na insolvência.

IV – A aplicação da orientação jurisprudencial mencionado em I não 
pressupõe que se tenha declarado aberto incidente de qualifi cação de 
insolvência com carácter pleno, o qual, em todo o caso, sempre deveria 
ser considerado como incompatível com as normas privatísticas do pro-
cesso de liquidação judicial de instituições de crédito, já que, por um lado, 
não é o juiz do processo que declara a insolvência – tal é determinado 
pela revogação da autorização para o exercício da atividade bancária por 
parte do BCE – e, por outro, por força da deliberação do BCE, o Banco B… 
fi cou impedido de exercer a atividade bancária e de, como tal, recuperar o 
direito de dispor dos seus bens e de gerir os seus negócios, o que lhe seria 
assegurado pelo encerramento do processo de insolvência por insufi ciên-
cia da massa.

V – Permitindo a lei que, no processo de liquidação judicial do Banco 
B…, sejam apreciadas as razões de facto e de direito que sustentam o 
direito creditício exercido, a conclusão exposta em II não cerceia o direito 
de acesso aos tribunais.
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REv 6-dez.-2018 (Tomé de Carvalho)

A garantia on fi rst demand é imediatamente exequível mediante sim-
ples, imotivada ou potestativa comunicação, pelo benefi ciário, do incum-
primento da obrigação (principal) do mandante.

RCb 28-nov.-2018 (Alberto Ruço)

I – Nos termos do n.º 4 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 227/2012, de 
25 de outubro, que instituiu o Procedimento Extrajudicial de Regulariza-
ção de Situações de Incumprimento (PERSI), a instituição de crédito deve 
informar o cliente bancário da sua integração no PERSI, através de comu-
nicação em suporte duradouro.

II – O envio de uma carta, desacompanhada de aviso de receção, na 
ausência de prova sobre o efetivo recebimento da carta, é insufi ciente para 
provar que a mencionada comunicação do banco ao cliente foi feita.

RCb 28-nov.-2018 (Carlos Moreira)

I – Em processo de inventário os interessados não são, na relação jurí-
dica de depósito entre banco e o de cujus, terceiros, sendo, assim, a recusa 
de informação impetrada ao banco, relativa a contas bancárias formal-
mente tituladas pelos mesmos, ilegítima.

II – Em todo o caso, o sigilo bancário não é um direito absoluto, devendo, 
se ao interessado na sua quebra não for possível ou razoavelmente exigí-
vel operar a prova dos factos pertinentes por outro meio probatório, ceder 
perante outros interesses ou direitos axiologicamente mais relevantes 
como seja a descoberta da verdade e a realização da justiça.

III – Ocorre tal situação quando, em processo de inventário para sepa-
ração de meações, está em causa apurar qual o saldo de contas bancárias 
tituladas em nome dos interessados, maxime do interessado que, versus 
o outro, se recusa a dar o seu consentimento para a informação sobre as 
mesmas.

RGm 8-nov.-2018 (José Dias Cravo)

I – A recorrente celebrou com o Banco A um contrato de investimento 
directo, através do preenchimento de uma ordem de compra de valores 
mobiliários.



1 RDFMC (2019) 107-125

110 |  Revista de Direito Financeiro e dos Mercados de Capitais

II – Com a medida de resolução aplicada pelo Banco de Portugal ao 
Banco A, em que ocorre a transferência parcial da actividade deste para 
o Banco B, o qual sucedeu ex lege nas relações jurídicas transmitidas, 
excluiu dessa transferência o produto fi nanceiro adquirido pela A.

III – O Banco B não titula qualquer vinculação originária ou superve-
niente com a relação contratual exarada entre a A. e o Banco A.

IV – O regime de responsabilidade da sociedade cindida previsto no 
CSC, não tem aqui aplicabilidade, já que a resolução bancária é uma fi gura 
específi ca do Direito Bancário, regulada por lei especial, que em nada se 
confunde com a cisão prevista no CSC e que não reúne sequer a totalidade 
dos elementos característicos daquela operação societária.

V – Não tendo a A. cumprido o ónus que lhe assistia nos termos do dis-
posto nos arts. 5.º/1 e 552.º/1, d) do CPC, não é devida a intervenção do juiz 
com vista ao suprimento de defi ciências na alegação de facto quando esteja 
em causa a falta de alegação de factos essenciais que integrem a causa de 
pedir, mas apenas para suprir insufi ciências ou imprecisões na exposição 
ou concretização da matéria de facto alegada.

VI – Ao falar na alteração anormal das circunstâncias em que as par-
tes fundaram a decisão de contratar, a norma do artigo 437.º do CC quer, 
manifestamente, aludir às modifi cações contra as quais, pelo seu carácter 
imprevisto, as partes não possam e não devam acautelar-se, já que este 
instituto situa-se no ponto de encontro entre a segurança na estabilidade 
das relações contratuais com o princípio da boa-fé que domina o direito das 
obrigações.

RGm 8-nov.-2018

2 – Tendencialmente, no inventário devem ser solucionadas todas as 
questões emergentes da cessação das relações patrimoniais entre os côn-
juges com infl uência na partilha do património comum, designadamente 
a liquidação das compensações devidas pelo pagamento de dívidas da res-
ponsabilidade de ambos os cônjuges suportado apenas por um deles.

RLx 6-nov.-2018 (Ana Pessoa)

No âmbito do contrato de “homebanking” a responsabilidade por opera-
ções de pagamento não autorizadas incumbe, em princípio, ao prestador de 
serviços de pagamento, conforme resulta da regra estatuída no artigo 71.º 



1 RDFMC (2019) 107-125

Súmula Jurisprudencial (nov. e dez. 2018)  | 111

do Dec. Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, cabendo ao ordenante nas con-
cretas situações previstas nos n.ºs 1 a 3 do artigo 72.º do mesmo diploma, 
designadamente em caso de negligência grave do ordenante.

Não se tendo apurado ter o cliente permitido, ainda que de forma não 
intencional, o acesso de terceiros às suas credenciais, não se pode con-
cluir ser imputável a este a quebra da confi dencialidade dos dispositivos 
de segurança.

RPt 5-nov.-2018 (Augusto de Carvalho)

I – O artigo 14.º, n.º 4, do DL n.º 227/2012, de 25 de outubro, exige que 
a instituição de crédito informe o cliente bancário da sua integração no 
PERSI, através de comunicação em suporte duradouro.

II – O artigo 3.º, alínea h), do DL n.º 227/2012, defi ne o suporte dura-
douro como qualquer instrumento que permita armazenar informações 
durante um período de tempo adequado aos fi ns a que as informações se 
destinam e que possibilite a reprodução integral e inalterada das informa-
ções armazenadas.

III – Ao Exigir-se como forma da declaração uma comunicação em 
suporte duradouro, uma carta pode ser entendida como tal, pois, possibi-
lita reproduzir de modo integral e inalterado o seu conteúdo.

IV – Se a intenção do legislador fosse a de sujeitar as partes do proce-
dimento extrajudicial de regularização das situações de incumprimento a 
comunicar através de carta registada com aviso de receção, tê-la-ia consa-
grado expressamente.

2. Direito dos Seguros

STJ 27-nov.-2018 (Cabral Tavares)

I – Perante um contrato de seguro do ramo automóvel, na modalidade 
de danos próprios/seguro facultativo, situando-se a questão suscitada – 
dano de privação do uso, em substituição da viatura furtada e não recupe-
rada – no domínio da responsabilidade contratual, é essencial determinar 
se as pretensões do tomador de seguro correspondem ou não a obrigações 
assumidas pela seguradora.

II – O seguro de danos celebrado entre as partes, previsto nos arts. 
123.º e ss. do Regime Jurídico do Contrato de Seguro – RGCS, aprovado 
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pelo DL n.º 72/2008, de 16-04, não cobria o valor de privação de uso (art. 
130.º, n.º 3 do mesmo diploma legal).

III – Contudo, ainda que o risco de privação do uso do veículo não se 
encontre adicionalmente coberto pelo contrato de seguro, pode tal ocorrên-
cia ser objeto de indemnização, em razão da violação culposa, por parte da 
seguradora, de deveres acessórios de conduta, com a boa-fé conexionados 
na execução do contrato.

IV – A indemnização por privação de uso do veículo não pode, todavia, 
radicar no imputado retardamento da realização da prestação, tendo a 
responsabilidade que ao segurador pudesse ser exigida pelo verifi cado 
incumprimento – ainda que com base em factos que àquele não fossem 
estranhos, nem ocasionais, e causadores de mais elevados danos – fi cado 
exaurida pelo pagamento dos juros de mora (n.ºs. 1 e 2 do art. 806.º 
do CC).

 V – O RJCS é de todo omisso quanto ao procedimento de regularização 
do sinistro e, no que respeita ao prazo para a realização da prestação pelo 
segurador (arts. 102.º e 104.º), sujeita-o a um termo inicial, suspensivo e 
incerto, condicionado à iniciativa do próprio obrigado.

VI – Na formação e execução do contrato de seguro, a observância do 
princípio da boa-fé, genericamente determinada no n.º 2 do art. 762.º do 
CC, é elevada a supremo patamar, de uberrimae fi dei.

VII – A seguradora Ré, ao proferir decisão infundada de recusa da 
realização da prestação, nos termos transmitidos à Autora, sem que, atra-
vés da prévia investigação, que a lei com autonomia lhe faculta (RGCS, 
art. 102.º, n.º 1, 2.ª parte), tenha para tanto procurado adequadamente 
habilitar-se, procedeu com violação dos deveres de boa-fé e de atuação com 
diligência, probidade, lealdade, consideração e respeito pelos interesses do 
segurado.

VIII – Deve, além disso, concluir-se, relativamente ao exercício do 
direito de recusa da realização da prestação, em vista dos limites impostos 
pela boa-fé e pelo fi m social e económico de tal direito, pelo seu ilegítimo 
exercício (art. 334.º do CC).

IX – Violação e ilegítimo exercício, esses, consequentemente geradores 
do dever de indemnizar a Autora pelos danos causados.

 X – O dano de privação de uso de bem constitui dano autónomo indem-
nizável, bastando-se com a prova genérica que o lesado utilizava a viatura 
para os fi ns de lazer/trabalho e, consequentemente, por via daquela priva-
ção deixou de poder fazê-lo; não podendo ser averiguado o valor exato do 
dano, e dentro dos limites do que for provado, será ele determinado pela 
equidade (art. 566.º, n.º 3, do CC).
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XI – Estando em causa apenas a reparação da natureza patrimonial do 
dano, considerando, para tanto, que a autora teve de se socorrer de meios 
alternativos nas suas deslocações, nomeadamente a boleias de amigos e 
colegas de trabalho, táxis, ou usando a viatura automóvel do fi lho, será 
adequada a fi xação da indemnização no montante de € 10 080,00.

STJ 13-nov.-2018 (Fátima Gomes)

I – A celebração de contrato de seguro de colheitas pelo facto de a ré 
seguradora ter silenciado, por período superior a oito dias, à proposta de 
seguro apresentada pela autora, prevista no art. 17.º, n.º 2 da apólice uni-
forme aplicável ao ano de 2012 (aprovada pela norma regulamentar do ISP 
n.º 2/2012-R, de 23-03), não dispensa o acordo das partes quanto a todos os 
elementos essenciais do contrato.

II – Se a autora não prova, como era seu ónus, que tenha havido con-
senso, expresso ou tácito, relativo ao valor do prémio do seguro, elemento 
essencial do negócio, não se pode concluir pela celebração entre as partes 
de um contrato de seguro, nos termos referidos em I., que cubra os danos 
do sinistro em causa.

STJ 13-nov.-2018 (Alexandre Reis)

I – Na situação em apreço nestes autos, ambos os então cônjuges, a 
autora e o falecido seu ex-marido, que se haviam obrigado a celebrar e a 
manter seguro de vida para garantia do cumprimento de mútuo outorgado 
com o banco – que destinaram a aquisição do prédio em que instalaram 
a sua casa de morada de família –, uma vez aceites pela seguradora as 
propostas de adesão que lhe apresentaram, concluíram o contrato a cuja 
outorga ambos se encontravam adstritos.

II – Independentemente do nomen que os contraentes possam reputar 
como atribuível a cada um dos dois subscritores dessas propostas de ade-
são – em que os mesmos apuseram as suas assinaturas, ele, nos locais des-
tinados à 1.ª pessoa segura e ao tomador de seguro, e ela, (apenas) no local 
destinados à 2.ª pessoa segura – resulta das circunstâncias que rodearam 
a celebração do contrato que ambos, mediante tais propostas, expressa-
ram a sua vontade de o outorgar e informaram a seguradora do risco que 
pretendiam segurar, pelo que, ambos se tornaram na realidade parte no 
contrato individual de seguro celebrado, qualquer deles como titular da 
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cobertura ou pessoa no interesse da qual era feito o seguro e não por conta 
de uma terceira pessoa (“segura”), sobre quem recaísse o risco segurado e 
cuja vida ou integridade física (capacidade) se segurava, e daí que a autora 
não se tenha limitado a satisfazer o requisito do consentimento a que o 
contrato fosse celebrado pelo seu marido (cf. art. 43.º, n.º 3 da LCS).

III – Portanto, tanto o falecido marido da autora como esta própria, 
preenchendo e entregando uma declaração individual (proposta) de adesão 
ao contrato-quadro que lhes foi apresentado pela predisponente/segura-
dora, celebraram o seguro, enquanto pessoas seguras mas também como 
tomadores-segurados e, nessa qualidade, com toda a proteção que desse 
estatuto lhes adveio, como iguais titulares de todos os direitos e deveres 
nascidos com a celebração do contrato, designadamente o do pagamento 
dos prémios de seguro estipulados.

IV – Tratando-se de um contrato celebrado com o propósito de o dar 
em garantia ao banco mutuante e em que a proposta de adesão corres-
ponde a declaração negocial mediante a qual cada um dos participantes se 
torna parte no respetivo contrato individual de seguro cujo conteúdo não foi 
objeto de negociação individual, valem aqui, com especial saliência, as exi-
gências decorrentes, tanto das regras da boa-fé, como da intenção há muito 
concretizada pelo legislador em várias áreas do nosso ordenamento jurídico 
de garantir a proteção do consumidor, pela confi ança que a parte mais fraca 
investe no comportamento da outra no âmbito dos negócios ora em causa, 
a que tudo acresce o interesse público da manutenção do seguro de vida, 
por merecer mais ampla proteção legal do que a generalidade dos seguros.

V – Assim, em caso de mora no pagamento dos prémios de seguro de 
vida conexo com o contrato de mútuo bancário, uma vez que quem contra-
tou o seguro foram ambos os cônjuges e só os dois devedores, os deveres 
que oneravam a ré seguradora obrigavam-na a remeter também à autora a 
notifi cação admonitória para efetuar a pagamento dos prémios em dívida, 
bem corno a comunicar-lhe a intenção de resolução do contrato, na medida 
em que esta, sendo um meio de extinção do vínculo contratual por declara-
ção unilateral (receptícia) de uma das partes, deve ter como destinatários 
todos os intervenientes no contrato de seguro.

VI – A jurisprudência deste Supremo Tribunal relativa à resolução de 
um contrato de seguro que tenha como aderentes ambos os cônjuges sem-
pre foi no sentido de reputar como indivisível a obrigação do pagamento 
dos prémios e, por isso, exigível que as referidas comunicações (admonitó-
ria e resolutiva) sejam dirigidas a ambos os segurados.

VII – Embora o art. 6.º do DL 72/2008, que aprovou a lei do seguro em 
vigor, tenha revogado o art. 33.° do Decreto de 21-10-1907 – que estabele-



1 RDFMC (2019) 107-125

Súmula Jurisprudencial (nov. e dez. 2018)  | 115

cia expressamente que o segurado deveria ser avisado, por meio de carta 
registada, de que se não satisfi zesse os prémios em dívida o contrato seria 
considerado insubsistente – não se vislumbra na LCS qualquer regra que 
imponha a reversão daquela fi rme orientação jurisprudencial em casos – 
como é o ora em apreço – em que ambos os cônjuges celebraram o contrato, 
não sendo qualquer deles, tão-somente “pessoa segura”, pois nele partici-
param como tomadores-segurados, não obstante a (ou independentemente 
da) terminologia usada pelos contraentes. O que, aliás, seria incongruente 
com a lógica de proteção do aderente do contrato, inerente as preocupações 
que fi caram bem explícitas no preâmbulo do diploma com que foi operada 
a reforma da lei de dar «particular atenção à tutela do tomador do seguro 
e do segurado – como parte contratual mais débil (...)», com vista a «alterar 
o paradigma liberal da legislação oitocentista (...)», com «uma solução de 
proteção do consumidor, quando o tomador tenha esta natureza».

STJ 8-nov.-2018 (Oliveira Abreu)

IV. O segurado do contrato de seguro facultativo por danos, deve ter 
um interesse digno de protecção legal relativamente ao risco coberto, sob 
pena de nulidade do contrato, constituindo o interesse segurável, um dos 
princípios fundamentais do direito do contrato de seguro.

V. Se o tomador e segurado por conta própria, no contrato de seguro 
facultativo, não é proprietário ou sequer detentor, do objecto do contrato 
de seguro, não tem interesse digno de protecção legal relativamente ao 
risco coberto, uma vez que o próprio, não corre qualquer risco patrimonial 
de responsabilidade civil em caso de sinistro do veículo objecto do contrato, 
importando que o contrato de seguro seja nulo.

VI. Se o veículo segurado é conduzido, habitualmente, por pessoa 
diversa do tomador e segurado, impõe-se à seguradora, enquanto conhe-
cedora deste facto, colher do tomador e segurado, elementos sobre quem 
é o proprietário do veículo segurado, qual o seu interesse na celebração 
do contrato de seguro, e, ao constatar o desencontro entre a identidade do 
proprietário do bem a segurar e o tomador do respectivo seguro, outrossim, 
que informe o tomador e segurado da pertinência em considerar o proprie-
tário do veículo objecto do contrato de seguro, como segurado, sendo que a 
omissão deste dever, por parte da seguradora, encerra violação do princi-
pio da boa-fé, não lhe sendo legítimo poder eximir-se ao cumprimento do 
contrato de seguro, quando o desconhecimento das circunstâncias relevan-
tes para apreciação do risco, resultou da sua falta de diligência.
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VII. A concretização dos riscos cobertos resultará de os mesmos serem 
indicados na apólice, integrada por condições gerais, especiais e particu-
lares, ou de, pelo contrário, se evidenciarem na apólice os riscos excluídos, 
caso em que se considerarão cobertos todos os restantes.

VIII. Impõe-se à seguradora que aja com a possível prontidão e diligên-
cia nas averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento do sinis-
tro e à avaliação dos danos, pelo que o atraso injustifi cado da seguradora 
na gestão célere e efi ciente dos processos de sinistro, poderá responsabi-
lizar a seguradora no pagamento de indemnização pela privação do uso 
do veículo, sendo que o dano decorrente da privação do veículo constitui 
dano patrimonial autónomo, quando o proprietário do veículo danifi cado se 
viu privado de um bem que faz parte do seu património, deixando de dele 
poder dispor e gozar livremente, nos termos consagrados no art. 1305.º do 
Código Civil, com violação do respectivo direito de propriedade.

REv 20-dez.2018 (Maria Domingas Simões)

O questionário é uma forma da declaração inicial do risco pelo candi-
dato tomador do seguro ou pessoa segura, em ordem a permitir à segu-
radora uma ponderação dos riscos que vai assumir com a celebração do 
contrato; não tendo a natureza de cláusula geral, a seguradora não se 
encontra vinculada aos deveres de comunicação e esclarecimento decor-
rente do regime do DL 446/85, de 25 de Outubro.

REv 6-dez.-2018 (Vítor Sequinho)

Estando provado que, com vista à celebração do contrato de seguro, 
a recorrente lançou um concurso público nos termos da legislação sobre 
contratação pública e que tal o impunha o Código dos Contratos Públicos, é 
quanto basta para concluir que a competência material para dirimir o con-
fl ito que opõe uma Administração dos Portos e uma seguradora pertence 
aos tribunais administrativos e fi scais.

RLx 5-dez.-2018 (Celina Nobrega)

Não tendo a Ré provado que as hérnias inguinais diagnosticadas ao 
sinistrado pré-existiam à data do acidente e que não resultaram do esforço 
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que este realizou ao puxar a âncora do barco, não pode considerar-se 
excluída a sua responsabilidade nos termos da al. e) do n.º 1 da Cláusula 
5.ª da Apólice de Seguro Obrigatório de Acidentes de Trabalho para Traba-
lhadores Independentes. 

RLx 5-dez.-2018 (Albertina Pereira)

No contrato de seguro de acidentes de trabalho, é de considerar ter 
sido transferida a retribuição líquida auferida pela sinistrada, se em parte 
alguma da apólice de seguro se faz menção a que o sobredito salário se 
referia uma quantia ilíquida, nem quanto se indica o salario mensal, nem 
quando se indica o anual, sendo que assim podia ter ocorrido, caso tivesse 
sido essa a intenção da ré seguradora, tanto mais que, as partes conven-
cionaram condições contratuais bem mais favoráveis do que aquelas que 
resultam do regime decorrente da Lei 98/2009 de 4 de Setembro e a segu-
radora se encontra dotada dos correspondentes meios técnicos e humanos, 
com sobejo conhecimento dos termos legais e contratais aplicáveis a tal 
tipo de situações.

RLx 29-nov.-2018 (António Valente)

1 – Em sede de proposta de adesão de um contrato de seguro do recheio 
da habitação, foi estabelecido que deveria ser elaborada uma listagem com 
os objectos “especiais”, ou sejas, os mais valiosos.

2 – Contudo, nada foi dito sobre as consequências da não elaboração 
de tal lista.

3 – Não tendo fi cado provado que a Seguradora tivesse entregue aos 
tomadores do seguro cópia das condições gerais e nomeadamente da cláu-
sula que limitava o valor a indemnizar pela seguradora em caso de sinistro, 
sempre que não tivesse sido elaborada tal lista e provando-se igualmente 
que esta cláusula foi incluída no contrato anos depois da sua celebração 
sem que tivesse sido comunicada aos segurados, a mesma deverá conside-
rar-se excluída do contrato.

REv 29-nov.-2018 (João Nunes)

I – Não se encontra abrangido pelo contrato de seguro de acidentes de 
trabalho, na modalidade de seguro genérico agrícola, o sinistrado, traba-
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lhador permanente do empregador, se tendo entre este e a seguradora sido 
celebrado um seguro de acidentes de trabalho, na referida modalidade, 
que de acordo com as condições especiais da apólice abrangia trabalhado-
res permanentes e eventuais, devendo em relação àqueles indicar-se no 
mapa de inventário que faz parte integrante da apólice uma relação do 
pessoal permanente do tipo de função principal e respetivas retribuições, o 
empregador não fez constar do referido mapa de inventário o trabalhador 
sinistrado em causa.

II – Não confi gura abuso de direito a invocação pela seguradora da não 
abrangência no contrato de seguro do trabalhador sinistrado, por nunca 
lhe ter sido enviado qualquer mapa de inventário com trabalhadores per-
manentes, se da matéria de facto não resultam quaisquer elementos que 
permitam concluir que a seguradora tinha conhecimento que o emprega-
dor tinha ao seu serviço não só trabalhadores eventuais como também tra-
balhadores permanentes e que face ao comportamento do referido empre-
gador ao longo dos anos de vigência do contrato de seguro (desde 1986) 
resultava do mesmo a intenção de abranger no contrato de seguro todos 
e quaisquer trabalhadores que tivesse ao seu serviço, independentemente 
dos mesmos constarem ou não de qualquer inventário anexo à apólice.

RLx 22-nov.-2018 (Teresa Prazeres Pais)

– Provado que a R, na qualidade de tomadora, aquando da contratação 
do seguro, declarou ser a condutora habitual do veículo seguro, quando a 
verdadeira condutora habitual do veículo seguro era, e sempre foi, a sua 
fi lha, o que fez para conseguir um prémio de seguro mais barato, não res-
tam dúvidas que à A Seguradora assistia o direito de anular o contrato, 
tal como o fez.

– Tendo em conta que o contrato de seguro foi anulado pela A., por 
falsas declarações da R, esta responde perante aquela a título de respon-
sabilidade pré-contratual.

RLx 22-nov.-2018 (Pedro Martins)

I – O segurado tem o ónus da prova de que o veículo foi furtado, mas 
para tal basta a existência de uma participação às autoridades policiais, 
feita em circunstâncias tais que não ponham em causa a seriedade da 
mesma, ou seja, que apontem para a sua verosimilhança. É depois à segu-
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radora que cabe a prova de circunstâncias capazes de afastar a prova de 
primeira aparência do furto feita por aquela participação.

II – As declarações prestadas perante um averiguador pago por uma 
seguradora, sem a presença da parte contrária nem o controlo do juiz, não 
valem como elementos de prova utilizáveis no tribunal, sejam elas corpori-
zadas por um escrito feito na sequência das mesmas ou transmitidas pelo 
averiguador como testemunha (art. 421 do CPC, a contrario).

III – A prova de que o valor real do veículo não coincide com o valor 
pelo qual ele foi segurado cabe à seguradora, como facto impeditivo do 
direito do autor ao recebimento do valor acordado (art. 342/1 e 2 do CC).

IV – O valor dado a um veículo automóvel para efeitos de seguro que 
possa ser imputado à organização de meios de uma seguradora, designada-
mente pela introdução de dados do veículo num sistema informático utili-
zado pela mesma, precedida de uma vistoria, e que é aceite pelo segurado, 
corresponde ao valor real do veículo e/ou pode ser considerado como sendo 
um valor obtido por acordo antecedido de uma perícia (um sucedâneo do 
acordo previsto no art. 131 da LCS), pelo que, por regra, não tem razão 
de ser a invocação de falta de coincidência entre o valor seguro e o valor 
real ou de falta de acordo quanto ao valor (sendo que essa invocação, pela 
seguradora, nestas circunstâncias, sempre se poderia dizer manchada pelo 
abuso de direito: art. 334 do CC).

RPt 15-nov.-2018 (José Manuel Araújo de Barros)

I – A cobertura prevista no artigo 6.º, n.º 2, alínea a), do Regime Jurí-
dico do Seguro Desportivo Obrigatório, aprovado pelo DL 10/2009, de 12 
de Janeiro, relativa ao pagamento de um capital por morte ou invalidez 
permanente, total ou parcial, decorrente de sinistro no âmbito de activi-
dade desportiva, abrange também os danos morais sofridos pelo segurado.

II – O artigo 16.º do mesmo diploma que, sob a epígrafe «coberturas 
mínimas abrangidas pelo seguro desportivo», dispõe na alínea d) que este 
garante «invalidez permanente parcial – 25.000,00€, ponderado pelo grau 
de incapacidade fi xado», deve ser interpretado como garantindo o paga-
mento daquela quantia sempre que os danos decorrentes da incapacidade, 
total ou parcial, ultrapassem o valor da mesma, que não pelo resultado da 
aplicação àquele capital da percentagem de incapacidade fi xada.

III – A obrigação que, nos seguros de grupo, nos termos primitiva-
mente estabelecidos no artigo 4.º, n.º 1, do DL n.º 176/95, de 26 de Julho, 
e ora constantes do artigo 78.º, n.º 1, do DL n.º 72/2008, de 16 de Abril, 
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impende sobre o tomador, de informar «os segurados sobre as coberturas 
contratadas e as suas exclusões, as obrigações e os direitos em caso de 
sinistro, bem como sobre as alterações ao contrato, em conformidade com 
um espécimen elaborado pelo segurador», tem uma efi cácia confi nada às 
relações deste com o tomador, não valendo como uma transferência de tal 
dever, que desresponsabilize o segurador perante os segurados, impedindo 
estes de lhe oporem a exclusão de cláusula não informada.

RPt 15-nov.-2018 (José Manuel Araújo Barros)

I – A cobertura prevista no artigo 6.º, n.º 2, alínea a), do Regime Jurí-
dico do Seguro Desportivo Obrigatório, aprovado pelo DL 10/2009, de 12 
de Janeiro, relativa ao pagamento de um capital por morte ou invalidez 
permanente, total ou parcial, decorrente de sinistro no âmbito de activi-
dade desportiva, abrange também os danos morais sofridos pelo segurado.

II – O artigo 16.º do mesmo diploma que, sob a epígrafe «coberturas 
mínimas abrangidas pelo seguro desportivo», dispõe na alínea d) que este 
garante «invalidez permanente parcial – 25.000,00€, ponderado pelo grau 
de incapacidade fi xado», deve ser interpretado como garantindo o paga-
mento daquela quantia sempre que os danos decorrentes da incapacidade, 
total ou parcial, ultrapassem o valor da mesma, que não pelo resultado da 
aplicação àquele capital da percentagem de incapacidade fi xada.

III – A obrigação que, nos seguros de grupo, nos termos primitiva-
mente estabelecidos no artigo 4.º, n.º 1, do DL n.º 176/95, de 26 de Julho, 
e ora constantes do artigo 78.º, n.º 1, do DL n.º 72/2008, de 16 de Abril, 
impende sobre o tomador, de informar «os segurados sobre as coberturas 
contratadas e as suas exclusões, as obrigações e os direitos em caso de 
sinistro, bem como sobre as alterações ao contrato, em conformidade com 
um espécimen elaborado pelo segurador», tem uma efi cácia confi nada às 
relações deste com o tomador, não valendo como uma transferência de tal 
dever, que desresponsabilize o segurador perante os segurados, impedindo 
estes de lhe oporem a exclusão de cláusula não informada.

RCb 13-nov.-2018 (Vítor Amaral)

1 – O art. 78.º do RJCS é claro, em matéria de contrato de seguro de 
grupo, no sentido de ser o tomador do seguro – e não o segurador – o vin-
culado, salvo convenção em contrário, ao dever de informar os segurados/
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aderentes sobre as coberturas contratadas e as suas exclusões, as obri-
gações e os direitos em caso de sinistro, bem como sobre as alterações ao 
contrato, tratando-se, assim, de regime legal especial deste tipo de seguro, 
afastando, neste âmbito de prestação informativa, o regime geral diverso 
resultante da LCCG.

2 – Tais alterações ao contrato podem ser livremente promovidas pelo 
segurador (no quadro da sua relação com o tomador) sem assentimento dos 
segurados, que apenas têm de ser informados e esclarecidos acerca do seu 
conteúdo.

3 – Compete também ao tomador do seguro provar que forneceu as 
informações a que está obrigado.

4 – O incumprimento desse dever de informar faz incorrer o tomador 
em responsabilidade civil (art. 79.º do RJCS).

5 – Neste âmbito, pode o segurador opor aos segurados e aos bene-
fi ciários uma cláusula de exclusão da cobertura do seguro, mesmo que 
objeto de alteração por aquele, no caso de a omissão do dever de informa-
ção e esclarecimento junto dos segurados ser exclusivamente imputável ao 
tomador de seguro.

6 – Porém, exigindo essa cláusula, para exclusão da cobertura, que se 
trate de “ações ou omissões praticadas pela pessoa segura”, cuja morte 
violenta foi devida a intoxicação medicamentosa por sertralina, o não apu-
ramento da concreta causa do sinistro (homicídio, acidente ou suicídio) 
determina a operância da garantia do seguro.

REv 8-nov.-2018 (Francisco Matos)

Provando a seguradora a onerosidade excessiva da reparação do veí-
culo sinistrado, em função da desproporção entre o valor desta e o valor 
de substituição do veículo, incumbe ao credor provar que o concreto valor 
patrimonial do veículo não coincide, por superior, com o seu valor de subs-
tituição no momento anterior ao acidente.

RLx 8-nov.-2018 (Farinha Alves)

Um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel, que foi 
celebrado para a prova desportiva “SUPER ESPECIAL CID PRAIA DA 
VITÓRIA”, garantindo, nos termos dos DL 291/2007 de 21-08, bem como 
das Condições Gerais Uniformes da Apólice do Seguro Automóvel Obriga-
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tório, a responsabilidade civil automóvel do Segurado, dos proprietários 
dos veículos, seus detentores e condutores, emergente de eventuais aci-
dentes que venham a ocorrer durante a realização dessa prova, não foi, 
nem podia ter sido, limitado aos veículos dos concorrentes, abrangendo 
também os veículos da organização e, no que agora releva, o veículo que, 
nos termos da matéria de facto provada, desempenhava a função de carro 
de segurança, tendo o número 00, cabendo-lhe percorrer cada troço antes 
da passagem dos veículos em competição para verifi car se o mesmo estava 
desimpedido e se era seguro continuar com a prova.

Assim sendo, e porque este é um seguro celebrado ao abrigo do n.º 5 do 
art. 6.º do DL n.º 291/2007 de 21-08, é sobre esta Seguradora que recai, em 
primeiro lugar, a responsabilidade pela reparação dos danos sofridos pelo 
Apelante em consequência do acidente dos autos, nos termos do art. 23.º 
do mesmo diploma legal.

RPt 8-nov.-2018 (Fernanda Soares)

I – Está abrangido pelo regime legal de reparação dos acidentes de 
trabalho – Lei n.º98/2009 de 04.09 – o sinistrado que, como trabalhador 
autónomo, se encontra na dependência económica da pessoa em proveito 
da qual presta serviços.

II – O sinistrado só está obrigado a celebrar contrato de seguro de aci-
dente de trabalho, nos termos do DL n.º159/99 de 11.05, se se provar que à 
data do acidente era trabalhador independente, ou seja, sem subordinação 
jurídica nem subordinação económica à pessoa em proveito da qual pres-
tava serviços.

 

3. Direito dos Valores Mobiliários

STJ 11-dez.-2018 (Ana Paula Boularot)

I. Os intermediários fi nanceiros encontram-se sujeitos a um conjunto 
de princípios gerais atinentes ao exercício e à organização da sua activi-
dade, os quais decorrem directamente do preceituado no artigo artigo 304.º 
do CVM

II. O princípio dos princípios orientadores da actividade de interme-
diação, reside, indubitavelmente no n.º 1 daquele normativo ao impor aos 
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intermediários fi nanceiros que orientem a sua actuação no sentido da pro-
tecção dos interesses legítimos dos seus clientes.

III. Tal princípio mais não é do que a imposição da expressão da Direc-
tiva 2004/39/CE de 21 de Abril, da qual decorre uma vinculação dos inter-
mediários fi nanceiros a orientar a sua actividade no sentido de assistir 
os seus clientes ao nível do seu plano de investimentos, informando-os e 
alertando-os para os possíveis riscos e chamando-lhes a atenção para even-
tuais prejuízos que deles possam advir; mais do que meros executantes 
formais dos serviços disponibilizados e/ou contratados, os intermediários 
fi nanceiros devem funcionar em relação aos seus clientes/investidores, 
como verdadeiros garantes e guardiões dos réditos investidos zelando pela 
sua valorização.

IV. Viola tal princípio a entidade bancária que no exercício da interme-
diação fi nanceira não apresenta ao seu cliente de forma clara, esclarecida 
e fi el, o produto proposto, não obstante soubesse que este não tinha conhe-
cimentos que lhe permitissem aferir do alcance da aplicação na aquisição 
das obrigações da PT, em causa, bem sabendo que o Autor não tinha qual-
quer intenção em investir o seu dinheiro em produtos que implicassem 
qualquer risco para o capital, sendo certo que lhe foi até assegurado que «o 
produto em questão era idêntico a um depósito a prazo, por quatro anos, 
sem qualquer risco de capital ou juros e susceptível de ser movimentado 
quanto o autor quisesse».

V. O Réu/Recorrente, com a sua conduta, desafi ou todos os deveres de 
protecção da integridade pessoal e patrimonial do Autor, tendo-lhe apre-
sentado como realidade, uma situação que à partida sabia que não era 
aquela (não se tratava de um depósito a prazo, mas sim da aquisição de um 
produto de risco), o que conduziu, não a uma frustração das expectativas 
daquele, mas antes, à frustração da sua confi ança, porquanto as repre-
sentações e as disposições efectuadas em função das mesmas, lhe foram 
indevidamente transmitidas, o que conduz, inexoravelmente à obrigação 
de reparação, colocando o sujeito na situação em que se encontraria se não 
tivesse acalentado aquelas expectativas.

STJ 8-nov.-2018 (Olindo Geraldes)

II. Em ação de efetivação da responsabilidade civil emergente de inter-
mediação fi nanceira, não se tendo extinguido o sujeito, o objeto e a causa 
da relação jurídica material controvertida, não se verifi ca a situação de 
impossibilidade superveniente da lide, quanto a um dos réus, nomeada-
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mente por efeito das deliberações do Banco de Portugal, de 29 de dezembro 
de 2015.

RLx 20-dez.-2018 (Ana Paula Albarran Carvalho)

I – Não se provando que o autor fi cou convencido de que estava a «reno-
var» um depósito a prazo nem o demais alegado, inexistem os pressupostos 
necessários para a constituição do réu na obrigação de indemnização como 
intermediário fi nanceiro, pois o artigo 314.º n.º 2 do C.V.M. não implica 
presunções de ilicitude e/ou de causalidade.

RGm 17-dez.-2018 (António Figueiredo de Almeida)

1) A condenação em objeto diverso do pedido não se confunde com uma 
diversa fundamentação jurídica da condenação;

2) Embora a comercialização de produto fi nanceiro com informação 
de ter capital garantido responsabilize em primeira linha a entidade emi-
tente do produto, não signifi ca que essa responsabilidade não se estenda 
também ao intermediário fi nanceiro, se no relacionamento contratual que 
desenvolve com o cliente, assumir em nome desse relacionamento contra-
tual também o reembolso do capital investido;

3) A responsabilidade do intermediário fi nanceiro, in casu um Banco, a 
que alude o artigo 314.º do CVM, é uma responsabilidade contratual, cujos 
pressupostos estão defi nidos pelo artigo 798.º do Código Civil;

4) Os intermediários fi nanceiros são obrigados a indemnizar os danos 
causados a qualquer pessoa em consequência da violação de deveres res-
peitante ao exercício da sua atividade, que lhes sejam impostos por lei ou 
por regulamento emanado de autoridade pública;

5) Na presença de um acordo entre o banqueiro e o seu cliente a falta 
do resultado normativamente prefi gurado implica presunções de culpa, de 
ilicitude e de causalidade;

6) Salvo dolo ou culpa grave, a responsabilidade do intermediário 
fi nanceiro por negócio em que haja intervindo nessa qualidade prescreve 
decorridos dois anos a partir da data em que o cliente tenha conhecimento 
da conclusão do negócio e dos respetivos termos;

7) Não resultando dos factos provados, em que momento é que o autor 
teve conhecimento dos exatos termos e condições do produto por si adqui-
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rido através do réu, esta ausência de prova funcionará contra o réu, bene-
fi ciário do invocado prazo de prescrição, como exceção ao direito do autor.

RLx 11-dez.-2018 (Gabriela de Fátima Marques)

I – A alegação do A. como tendo o Banco intervindo na compra de 
obrigações em seu nome sem sua autorização, consentimento ou conheci-
mento determina que não estejamos perante o contrato de intermediação 
fi nanceira.

II – Não constitui “non liquet” a circunstância de não se ter dado como 
provado factos relativos ao eventual incumprimento do contrato de inter-
mediação fi nanceira, pois é o próprio Autor que nega a sua existência e 
este não resulta da prova produzida.

III. Tendo o A. conhecimento da operação fi nanceira de aquisição de 
títulos obrigacionais em seu nome em 2008 e intentado a acção em 2017, a 
actuação do mesmo poderia determinar a verifi cação da concretização do 
instituto da boa fé na categoria de suppressio que se reconduz à surrectio, 
sendo que na primeira o exercente deixa passar um tal lapso de tempo sem 
exercer o seu direito que, quando o faça, contraria a boa fé, e na segunda 
por força da boa fé, o exercente vê, contra ele ou em termos que ele deva 
respeitar, formar-se um direito que, de outro modo, não existiria.

IV. Na ausência de outros factos além da repercussão do tempo e a 
falta do exercício do direito por parte do Autor apenas poderá ser apre-
ciada em termos de factos extintivo da obrigação tendo por base a prescri-
ção do direito.

REv 8-nov.-2018 (Francisco Matos)

Os deveres de informação do intermediário fi nanceiro não se esgotam 
no plano meramente formal da enunciação do produto fi nanceiro e suas 
características, mais ou menos detalhadas, apreensível pelo homem médio, 
exigindo-se uma informação que, em substância, surja como apreensível 
pelo concreto cliente investidor, em função do seu grau de conhecimentos 
e experiência.
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